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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos básicos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA SEREM SERVIDAS NO EVENTO DOS JOGOS DA MELHOR IDADE.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A aquisição dos objetos licitados tem por justificativa o fornecimento de refeições para os Jogos Municipais dos Grupos da Melhor Idade. Evento que ocorre anualmente e que tem por objetivo integrar os grupos da melhor idade do Município num evento único possibilitando troca de informações e experiências e também comemorar o dia do idoso.
3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a aquisição de refeições conforme descrito a seguir:
	Lote
	Qtd
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	1
	
	UND
	REFEIÇÕES CONTENDO, LANCHE DA MANHÃ, ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE
	-
	10.437,60

	1.1
	150
	UND
	REFEIÇÕES CONTENDO, LANCHE DA MANHÃ E ALMOÇO

LANCHE DA MANHÃ

Para o lanche da manhã deverá ser servido: pão de forma caseiro em fatias com margarina e queijo; pão de forma caseiro em fatias com margarina e presunto; pedaços de cuca de farofa; pedaços de cuca de banana; café preto sem açúcar; café com leite sem açúcar; açúcar e adoçante para o café.
ALMOÇO

Para o almoço deverá ser servido: almoço contendo arroz branco, feijão cozido, um tipo de guarnição (exemplos: macarrão com molho, aipim cozido com molho, batata souté, purê de batata ou nhoque com molho), 02 pedaços de carne assada, cozida ou grelhada de aproximadamente 120gr (de gado, frango, suíno ou peixe), 01 tipo de legume cozido ou refogado (exemplos: abobrinha, cenoura, brócolis, vagem, chuchu ou couve flor) e 02 tipos de salada crua (exemplos: tomate, alface, rúcula ou pepino). 
	34,88
	5.232,00

	1.2
	120
	UND
	REFEIÇÕES CONTENDO, LANCHE DA MANHÃ, ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE

LANCHE DA MANHÃ

Para o lanche da manhã deverá ser servido: pão de forma caseiro em fatias com margarina e queijo; pão de forma caseiro em fatias com margarina e presunto; pedaços de cuca de farofa; pedaços de cuca de banana; café preto sem açúcar; café com leite sem açúcar; açúcar e adoçante para o café.
ALMOÇO

Para o almoço deverá ser servido: almoço contendo arroz branco, feijão cozido, um tipo de guarnição (exemplos: macarrão com molho, aipim cozido com molho, batata souté, purê de batata ou nhoque com molho), 02 pedaços de carne assada, cozida ou grelhada de aproximadamente 120gr (de gado, frango, suíno ou peixe), 01 tipo de legume cozido ou refogado (exemplos: abobrinha, cenoura, brócolis, vagem, chuchu ou couve flor) e 02 tipos de salada crua (exemplos: tomate, alface, rúcula ou pepino). 

CAFÉ DA TARDE

Para o café da tarde deverá ser servido: pão de forma caseiro em fatias com margarina e queijo; pão de forma caseiro em fatias com margarina e presunto; pedaços de cuca de farofa; pedaços de cuca de banana; café preto sem açúcar; café com leite sem açúcar; açúcar e adoçante para o café.
	43,38
	5.205,60


OBSERVAÇÕES:

- As refeições deverão ser disponibilizadas no sistema self service (onde a pessoa tem a possibilidade de servir o seu próprio prato);

- Para o almoço deverão ser fornecidos pratos de porcelana, talheres de inox, guardanapos, palitos de dente e demais utensílios necessários para a quantidade prevista de refeições;

- Para o lanche da manhã e o café da tarde deverão ser fornecidos pratos médios de isopor, copos de isopor, talheres de inox, palitos de dente, guardanapos e demais utensílios necessários para a quantidade prevista de refeições.

3.2 – As quantidades são estimadas podendo variar para menos dependendo do número de pessoas que confirmarem a presença no evento. O município confirmará a quantidade exata de refeições a ser fornecida com a antecedência necessária.

3.3 - Os valores de referência acima foram obtidos por meio de pesquisa de preços junto a empresas do ramo e licitações anteriores e os orçamentos se encontram arquivados junto ao processo licitatório.

4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

4.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

4.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

4.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

4.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

4.5 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

4.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

4.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

4.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

4.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.10 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.11 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

04.002.0008.0241.0401.2412.3390394100.1000000 – Recursos ordinários

5 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019, ou até a total entrega das quantidades licitadas, prevalecendo o que vencer primeiro, não podendo ser prorrogado.

5.2 – O evento será realizado nos dias 25 e 26 de junho do corrente ano e ocorrerá no Centro de Eventos do Município localizado na Rua Cruz e Souza, nº 175, Centro, Benedito Novo/SC. 

5.2.1 – O local do encontro não possui estrutura de cozinha montada, caberá a empresa vencedora providenciar todos os aparatos necessários para preparar e servir as refeições.

5.3 - No ato da entrega dos objetos a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.
5.4 - Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo do objeto, que se dará em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
5.5 - Fica aqui estabelecido que os objetos deste contrato serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto entregue e a consequente aceitação.
5.6 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração.
5.7 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:


I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;

IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa entregar o objeto dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edita/Contrato;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com o objeto deste Termo de Referência;

V) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;
b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.
8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 03 de junho de 2019.
JOELMA CRISTA SANDRI BONETTI

Assistente Social

JULIANA KLUG HLAWATSCH

Coordenadora

RONIE GILBERTO LOEWEN 
Secretário de Saúde e Assistência Social
Aprovo o presente Termo de Referência:
JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
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